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cobertura, pavimento e aberturas, bem como das instalações e equipamentos conforme 
dimensões mínimas elencadas na Tabela abaixo:

Tabela – Dimensionamento mínimo

Uso da 
Edificação Compartimentos

Pé 
direito

(m)

Área
(m²)

Conter 
círculo

(Diâmetro/m)

Habitação
Repouso

2,50 5,00 2,00Estar
Estudo

Saúde Repouso 2,50 5,00 2,00

Educação
Repouso

2,50 5,00 2,00
Estudo

Hospedagem Repouso 2,50 ---- 2,00

Qualquer uso

Trabalho

2,50 ---- 1,50

Reunião
Espera

Esportes
Cozinha

Copa
Sanitários

2,30 ----
0,90

Vestiários
Circulação
Lavanderia
Terraços ----

6. DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DE USO E CIRCULAÇÃO

6.A. Disposições Gerais

6.A.1. Deverá dispor de sistema especial de segurança:

I. a edificação com mais de 12m (doze metros) e com ao menos uma escada protegida 
ou à prova de fumaça, de acordo com as NTOs e ITs pertinentes.

II. a edificação com até 12m (doze metros) altura e que necessitem de instalação de 
chuveiros automáticos.

6.A.2. Entende-se como altura da edificação, para efeito do dimensionamento de saídas, rotas de 
fuga e quantidade de escadas necessárias, a diferença entre a cota de um dos pavimentos de 
saída e a cota do último pavimento, excluído o ático, e pavimentos duplex, tríplex quando não 
houver acesso a partir das áreas comuns para estes pavimentos.

6.A.3. O tipo e a quantidade mínima de escadas de uma edificação são determinados pelas NTOs
e ITs, em função da altura e atividade exercida. O cálculo da população e as distâncias máximas a 
serem percorridas poderão implicar na necessidade de mais escadas, além do mínimo.

6.A.4. Considera-se sistema especial de segurança o conjunto das instalações e equipamentos, 
dimensionados e executados de acordo com as NTOs e ITs, os quais deverão entrar em 

funcionamento e ser utilizados de forma adequada em situação de emergência, sendo constituído 
por:

I. Iluminação de emergência;
II. Sinalização de rotas de fuga e saídas;
III. Alarme de acionamento automático e/ou detecção de fumaça;
IV. Equipamento móvel de combate a incêndio;
V. Equipamento fixo de combate a incêndio com acionamento fixo ou não;
VI. Outros equipamentos conforme NTO e legislação complementar.

6.B. Lotação das Edificações
Considera-se lotação de uma edificação o número de usuários, calculado em função de sua área e 
utilização. 

6.B.1. A lotação de uma edificação será obtida pelo somatório das lotações dos seus andares ou 
compartimentos onde se desenvolverem diferentes atividades, calculada tomando-se a área útil 
efetivamente utilizada no andar para o desenvolvimento de determinada atividade, dividida pelo 
índice correspondente determinado nas NTOs, ITs e deste decreto.

6.B.2. A área a ser considerada para o cálculo da lotação será obtida excluindo-se da área bruta, 
aquela correspondente às paredes, às unidades sanitárias, aos espaços de circulação horizontais 
e verticais efetivamente utilizados para escoamento, vazios de elevadores, monta-cargas, 
passagem de dutos de ventilação e depósitos de até 30,00 m² (trinta metros quadrados).

6.B.3. Nas edificações destinadas a locais de reuniões e centro de compras, da área a ser 
considerada para o cálculo da lotação, não poderão ser excluídos os espaços destinados à 
circulação horizontal que ultrapassarem 1,50 m (um metro e cinquenta) de largura.

6.B.4. Nas edificações destinadas a locais de reuniões deverão ser estabelecidos as seguintes 
índices:

Tabela – Lotação para Locais de Reuniões
Ocupação para Locais de Reunião m²/pessoa

Setor para usuários em pé 0,40
Setor para usuários sentados 1,00

Atividades não especificas e administrativas 7,00

6.B.5. Em casos especiais outros cálculos de lotação poderão ser aceitos desde que justificados 
tecnicamente.

6.B.6. Nas salas de cinema, teatro, auditórios e restaurantes e assemelhados dotados de assentos 
fixos, a lotação será correspondente ao número de lugares oferecidos e não em função da relação 
m²/pessoa.

6.C. Dimensionamento dos Espaços de Circulação
Consideram-se espaços de circulação as escadas, as rampas e os corredores.

6.C.1. O dimensionamento de escadas e demais espaços de circulação deverá ser feito com base 
nas NTOs e ITs.

6.C.2. A capacidade dos elevadores, escadas rolantes ou outros dispositivos de circulação por 
meios mecânicos, não será considerada para efeito do cálculo de escoamento do edifício.

6.C.3. No pavimento de saída da edificação, os espaços de circulação serão dimensionados de 
acordo com a capacidade de escoamento das escadas a que dão continuidade, acrescidos da 
população do próprio andar que também venha a utilizar a via de escoamento.

6.C.4. As portas de acesso que proporcionarem escoamento deverão abrir no sentido da saída e, 
ao abrir, não poderão reduzir as dimensões mínimas exigidas para a via de escoamento.

6.C.5. As portas de acesso da edificação situadas no pavimento de saída, necessárias ao 
escoamento da população, deverão abrir no sentido da saída, e, quando abrirem, não poderão 
obstruir o passeio público.

6.D. Disposição de escadas e saídas
Os espaços de circulação horizontal e vertical deverão ser dispostos segundo a utilização, área, 
altura e lotação da edificação.

6.D.1. A distância máxima a percorrer, medida em metros e tomada pelo percurso real, será 
aquela estabelecida de acordo com as NTOs e ITs.

6.D.2. Nos compartimentos ou recintos em que a distância de qualquer ponto até a porta de 
acesso for inferior a 10,00 m (dez metros), a distância máxima prevista será calculada a partir da 
porta.    

6.E. Espaços de Circulação Protegidos

6.E.1. Serão considerados protegidos os espaços de circulação que, por suas características 
construtivas, permitirem o escoamento em segurança, dos setores a que servirem, atendendo às 
seguintes disposições:

I. mantenham isolamento de qualquer outro espaço interno da edificação, por meio de 
elementos construtivos e portas resistentes, conforme estabelecido nas NTOs;

II. tenham uso exclusivo como circulação, estando permanentemente desobstruídos;

III. contenham apenas as instalações elétricas próprias do recinto e do sistema de 
segurança;

IV. não contenham aberturas para dutos ou galerias de instalação ou serviço, excetuadas 
as portas dos elevadores;

V. tenham os revestimentos das paredes e pisos ensaiados conforme as NTOs.

6.E.2. Além dos tipos de escadas mencionados nas NTOs, é considerada à prova de fumaça a 
escada aberta para o exterior, limitada à altura de 27m (vinte e sete metros), sem obrigatoriedade 
de comunicação através de vestíbulo/antecâmara protegidos, desde que:

I. possua ventilação natural através de abertura em, pelo menos, 50% (cinquenta por 
cento) de seu perímetro, com altura igual ou superior à metade de seu pé direito;

II. suas aberturas estejam distanciadas, no mínimo, 5,00m (cinco metros) de outra 
abertura da mesma edificação;

III. a face aberta da escada esteja distanciada, no mínimo, 5m (cinco metros) de outra 
edificação no mesmo lote e das divisas do imóvel.

6.E.3. Nos andares enterrados, destinados exclusivamente a estacionamento de veículos, será 
dispensado o vestíbulo/antecâmara de acesso à escada à prova de fumaça.

6.F. Condições Construtivas Especiais
Além das disposições gerais, de acordo com o uso, população e altura, as edificações deverão 
atender às condições construtivas especiais estabelecidas nesta seção.

6.F.1. Deverão constituir-se em setores de incêndio, delimitados por elementos resistentes ao fogo 
RF-120 (piso/parede) e RF-60 (portas):

I. os andares destinados exclusivamente a estacionamento de veículos;

II. as áreas destinadas a abrigar as seguintes atividades, instalações e equipamentos:

a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agravar o risco de incêndio 
da edificação;

b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa agravar o risco de 
incêndio inerente ao uso da edificação;

c) armazenagem de combustível;
d) sala de medidores de energia elétrica e gás;
e) centrais de instrumentos contra incêndio;
f) antecâmaras ou áreas de refúgio.

6.F.1.1. A exigência deste item poderá ser substituída pela instalação de chuveiros automáticos 
com agente extintor apropriado, no andar, setor ou compartimento em que ocorrer a situação.

6.F.2. Quando, em função do tipo de proteção dos espaços de circulação, for recomendável 
manter abertas as portas resistentes ao fogo, estas deverão estar acopladas a sistema de 
fechamento automático ou acionadas por central de controle.

6.F.3. As edificações destinadas a locais de reunião, que abriguem salas de cinema, teatros e
auditórios dotados de assentos fixos dispostos em filas, deverão atender aos seguintes requisitos:

I. máximo de 16 (dezesseis) assentos em fila, quando houver corredores em ambos os 
lados;

II. máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando houver corredor em um único lado;

III. setorização, através de corredores transversais, que disporão de, no máximo, 14 
(catorze) filas;

IV. vão livre entre o assento e o encosto do assento fronteiro de, no mínimo, 0,50 m 
(cinquenta centímetros);

V. vão livre de no mínimo de 1,20m (um metro e vinte centímetros) entre o assento da 
ultima fileira e o fundo da sala;

VI. vão livre de no mínimo 1,70m (um metro e setenta centímetros) entre o assento da 
primeira fileira e o palco.

6.F.4. Para assentos e espaços destinados a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 
deverão ser observados os requisitos técnicos constantes nas NTOs de acessibilidade em 
especial a NBR 9050 ou outra que vier a sucedê-la. 

6.F.5. Em função do tipo de edificação, natureza dos materiais, altura, população e condições de 
segurança apresentadas, a Prefeitura poderá admitir a dispensa de determinados equipamentos e 
instalações que se tornem desnecessários em face da existência de outras instalações de 
segurança equivalentes.
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